PARECER Nº 258, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2014
De autoria dos Deputados Aldo Demarchi e Roberto Morais, o Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2014, cria a Região Metropolitana de Piracicaba, e autoriza o Poder Executivo a instituir entidade de direito público, a constituir o Fundo da Região Metropolitana de Piracicaba, e dá providências correlatas.

A propositura esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias, de 7 a 13 de março de 2014, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Consoante o despacho de fls, 25 verso a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Assuntos Metropolitanos e Municipais e Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura foi instruída conforme o disposto no artigo 6º da Lei Complementar nº 760/94, pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, reconhecendo a importância para o Estado de São Paulo e para o país das atividades desenvolvidas na região de Piracicaba, sobretudo nas últimas décadas, mas apesar desse crescimento, conclui que cabe à Emplasa, da Secretaria da Casa Civil, realizar os estudos técnicos relativos à constituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, verificando a oportunidade de alterar a conformação regional, em manifestação de as fls. 112/114.

Por outro lado, o inciso II do parágrafo único do artigo 6º da Lei Complementar nº. 760/04, que prevê a instrução da presente proposição com o resultado da audiência aos Municípios interessados, o que resultou nas diversas moções formuladas pelas Camaras Municipais dos municípios envolvidos encaminhadas formuladas a esta Augusta Casa de Leis,  todas instruindo o presente projeto de lei complementar. 

A presente proposta nasce do anseio da população daquela região, que se expressa por meio de seus representantes e, os Parlamentares, na qualidade de representantes, devem ser o canal de expressão dos cidadãos, da sociedade e de seus anseios e necessidades, levando-se em conta, principalmente, o bem-estar coletivo, objetivo maior do Estado.

Como a iniciativa é o ato que deflagra o processo de criação da lei e, o “caput” do artigo supra transcrito dispõe acerca da chamada iniciativa ampla, ou geral, embora o Projeto de Lei Complementar sob análise contenha dispositivos cuja iniciativa é de competência exclusiva do Governador, como é o caso do Fundo da Região Metropolitana, estes são de natureza autorizativa e complementar,  não descaracterizando a iniciativa ampla, ou geral, da presente proposição, que tem por objetivo principal a criação da Região Metropolitana.

Desta forma, o objeto da propositura extrapola os estritos limites de uma questão da administração estadual. Avança para a questão do desenvolvimento regional que envolve tanto os Municípios integrantes, quanto os órgãos estaduais e federais com atuação na área da nova unidade regional que se pretende criar e esta, por sua vez, traduz-se num dever compartilhado do Estado e, consequentemente, de todos os entes políticos, sejam municipais, estadual e mesmo federal. 

Sendo assim, não há óbices quanto a constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2014, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 6 de 2014.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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